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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 924, DE 2011
Mensagem A-nº 094/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 22 de maio de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 924, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.163.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre o controle e a fiscalização do uso e instalação de equipamentos e aparelhos de som em veículos automotores, impõe penalidades em caso de descumprimento da lei e fixa prazo para sua regulamentação.

Nada obstante os elevados desígnios do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, em face de sua inconstitucionalidade.

É cediço que o combate à poluição, em qualquer de suas formas, é tema que se encarta na proteção e defesa do meio ambiente, incluído na competência comum da União, dos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme previsto no artigo 23, inciso VI, da Constituição da República.

Sob o prisma da competência legislativa, a Constituição Federal reservou as normas gerais de tutela do meio ambiente para a União (artigo 24, VI, e § 1º), deixando aos Estados-membros a legislação supletiva (artigo 24, § 2º) e para os Municípios o regramento dos assuntos de interesse preponderantemente local (artigo 30, I).

A poluição sonora está disciplinada na legislação federal de forma ampla, destacando-se, de um lado, a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e tipifica como crime causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, cuja pena é de reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos (artigo 54). De outra parte, a Lei das Contravenções Penais (Decreto-lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941), no seu artigo 42, inciso III, prevê pena de prisão simples de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses a quem perturbar o trabalho ou o sossego alheio abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos.

É de se ter presente que a proposta legislativa em exame trata, especificamente, da poluição sonora provocada por veículos automotores estacionados nas vias e logradouros públicos ou em locais de uso comum, públicos ou privados, decorrentes da utilização de aparelhos de som, de qualquer natureza, neles instalados.
Ora, sob esse enfoque e sem prejuízo da aplicação da legislação citada, o assunto está disciplinado pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro – CTB. De acordo com esse diploma legal, cabe ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, órgão máximo normativo e consultivo do Sistema Nacional de Trânsito (artigo 1º), estabelecer as normas regulamentares e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito (artigo 12, inciso I).

No cumprimento de suas atribuições, o CONTRAN editou a Resolução nº 204, de 20 de outubro de 2006, que cuida, especialmente, da matéria sobre a qual versa a propositura, regulamentando o volume e a frequência dos sons produzidos por equipamentos instalados em veículos de qualquer espécie, e estabelecendo metodologia para medição a ser adotada pelas autoridades de trânsito ou seus agentes. Nos termos desse ato normativo, só será permitido o uso de equipamentos de som nas vias terrestres abertas à circulação cujo nível de pressão sonora não seja superior a 80 (oitenta) decibéis – dB(A), medido a 7 (sete) metros de distância do veículo.
Registre-se que o CTB classifica como infração grave, passível da penalidade de multa e de medida administrativa, consubstanciada na retenção do veículo para regularização, usar no veículo equipamento com som em volume ou frequência que não sejam autorizados pelo CONTRAN (artigo 228).

Frise-se que a Resolução nº 204/06 do CONTRAN está em perfeita sintonia com as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA nºs 1 e 2, ambas de 8 de março de 1990. A primeira estabelece critérios e padrões para a emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades; a segunda institui o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora – SILÊNCIO e atende aos estudos técnicos da Associação Brasileira de Medicina de Tráfego – ABRAMET e da Sociedade Brasileira de Acústica, observadas as Normas NBR-10.151 e NBR-10 152 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABTN, com a finalidade de avaliar o ruído em áreas habitadas.

Além disso, releva observar que o CTB prescreve que compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição, cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições (artigo 24, inciso I do CTB).

E não poderia ser diferente. É inconteste que a disciplina relativa à poluição sonora, seja ela decorrente do uso de equipamento de som em veículos motores ou não, constitui, em sua essência, matéria de interesse predominantemente local, já que o impacto gerado pelas suas fontes restringe-se ao âmbito dos municípios, com repercussões na salubridade urbana e no bem estar da comunidade.

De fato, a produção legislativa versando sobre matérias de competência concorrente deve se ater ao princípio federativo (artigo 18, Constituição Federal), respeitada a esfera própria de atuação dos municípios nas matérias consideradas de interesse local, conforme artigo 30, I, da Constituição Federal (ADI nº 478).

Nesse contexto, é inafastável o vício de inconstitucionalidade que recai sobre o projeto, quer porque não se atém aos limites constitucionais impostos ao Estados para exercer a legislação complementar ou suplementar, como se verifica das disposições do seu artigo 1º, quer porque incursiona em assunto reservado aos municípios (artigo 30, I da Carta da República).

Diante desse panorama, e em face da inconstitucionalidade que macula as regras contidas no artigo 1º da propositura, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, em razão da ocorrência do fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração”, conforme a tese consagrada junto à Suprema Corte de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes (ADI nº 2895/AL).
Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 924, de 2011, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 

